EMENDA Nº 8, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 50, DE 2015

Dê-se ao artigo 6º do projeto em epígrafe a seguinte redação:

Artigo 6º - O policial civil não poderá desenvolver as atividades de polícia judiciária a que se refere esta lei complementar nas hipóteses de afastamentos, exceto quando em gozo de licença-prêmio.”

JUSTIFICATIVA


Esta emenda tem o objetivo de alterar a redação do artigo 6º do Projeto de Lei Complementar nº 50, de 2015 para que não haja conflito entre esse artigo e o artigo 1º.

O artigo 1º, em seu § 2º estabelece que a atividade de polícia judiciária, fora da jornada normal de trabalho policial, é facultativa, enquanto que o artigo 6º estabelece que “o policial civil não poderá ser convocado para desenvolver as atividades de polícia judiciária em caso de afastamentos.” É evidente que se a atividade é facultativa, nenhum policial civil poderá ser convocado a desenvolvê-la. 

Portanto, é indispensável que a presente emenda seja aprovada para que fique claro, sem dúvidas, que a atividade de polícia judiciária desenvolvida fora do horário normal de trabalho é facultativa.

Sala das Sessões, em 5/10/2015.
a) Geraldo Cruz a) Ana do Carmo 
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